
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
UNIVERSIDADE FEDERAL DA FRONTEIRA SUL

CONSELHO UNIVERSITÁRIO
CÂMARA DE GRADUAÇÃO E ASSUNTOS ESTUDANTIS

RESOLUÇÃO Nº 2/2017 – CONSUNI/CGAE

Aprova a Política Institucional da UFFS para
Formação Inicial e Continuada de Professores
da Educação Básica.

A  Câmara  de  Graduação  e  Assuntos  Estudantis  do  Conselho  Universitário
(CGAE) do Conselho Universitário (CONSUNI) da Universidade Federal da Fronteira
Sul  (UFFS),  no  uso  de  suas  atribuições  legais,  considerando  o  Processo  nº
23205.005246/2016-42 e o parecer do relator;

RESOLVE:

Art.  1º  Aprovar  a  Política  Institucional  da  UFFS  para  Formação  Inicial  e
Continuada de Professores da Educação Básica, conforme disposto nesta Resolução.

TÍTULO I
 DOS OBJETIVOS E PRINCÍPIOS DA POLÍTICA INSTITUCIONAL

DE FORMAÇÃO DE PROFESSORES

CAPÍTULO I
DOS OBJETIVOS

Art. 2º  São objetivos da Política Institucional da UFFS para Formação Inicial e
Continuada de Professores da Educação Básica:

I  -  Propor  princípios,  diretrizes  e  objetivos  para  orientar  a  organização  e  o
funcionamento dos cursos de licenciaturas da UFFS, em consonância com os princípios
e  as  políticas  institucionais,  a  legislação  vigente  e,  especialmente,  as Diretrizes
Curriculares Nacionais  para a  Formação Inicial  e Continuada em Nível  Superior  de
Profissionais do Magistério para a Educação Básica;

II - Consolidar o projeto de inserção e articulação da UFFS com a comunidade
regional,  contribuindo  para  a  consolidação  da  educação  pública  de  qualidade  nesta
região e a superação do modelo de desenvolvimento excludente em vigor.;

III  -  Contribuir  para  a  construção da  identidade  e  da  unidade  multicampi dos
cursos de licenciatura da UFFS, respeitando as especificidades locais e das áreas do
conhecimento;
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IV - Qualificar a formação de professores da Educação Básica pública no âmbito
dos cursos de licenciatura da UFFS através da articulação dos domínios curriculares e
da integração das atividades de ensino, pesquisa e extensão;

V - Articular as atividades de formação dos cursos de licenciatura da UFFS com a
Educação Básica pública e outros espaços educativos escolares e não escolares;

VI - Fortalecer as relações entre os cursos de licenciatura da UFFS e os programas
de pós-graduação;

VII  -  Orientar  a  construção,  reformulação  e  gestão  pedagógica  dos  Projetos
Pedagógicos dos Cursos (PPC) de licenciatura, dialogando com as escolas e os sistemas
de ensino.

CAPÍTULO II
DOS PRINCÍPIOS

Art. 3º A Política Institucional da UFFS para Formação Inicial e Continuada de
Professores da Educação Básica, inspirada nos princípios legais e institucionais, tem
como princípios orientadores:

I - A docência como atividade profissional intencional e metódica;
II - O currículo como produto e como processo histórico;
III - O conhecimento como práxis social;
IV  -  A  formação  integral  e  a  processualidade  dialógica  na  organização

pedagógica;
V - A gestão democrática e o planejamento participativo;
VI - A articulação com a educação básica pública e outros espaços educativos

escolares e não escolares;
VII - O egresso como docente da educação básica pública.

Art.  4º  A  docência  como  atividade  profissional  intencional  e  metódica
compreende:

I  -  A atividade  docente  como  atividade  que  tem  por  finalidade  promover  o
desenvolvimento humano a partir dos conhecimentos produzidos historicamente pelo
conjunto da humanidade e da definição e organização de métodos que viabilizem esse
desenvolvimento em cada indivíduo singular;

II - A formação profissional voltada para atuar na Educação Básica pública nas
diferentes etapas e modalidades de sua organização e oferta, nos âmbitos do ensino, da
gestão  dos  processos  educacionais  e  de  ensino  e  aprendizagem,  da  coordenação
pedagógica,  da produção e  difusão do conhecimento,  bem como em outros  espaços
educativos escolares e não escolares;
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III - A Educação Básica pública como objeto de referência para a construção de
programas, projetos e processos de ensino, pesquisa e extensão, e a prática educativa
como atividade interdisciplinar e articuladora do processo formativo, cuja composição
integra  uma  amplitude  de  saberes  conceituais  (das  áreas  e  do  currículo  escolar),
contextuais, pedagógicos, da experiência docente e dos sujeitos da aprendizagem;

IV -  O compromisso  com a  democratização  do conhecimento  e  da  sociedade
através da melhoria da qualidade do ensino na Educação Básica pública estabelecido
nos princípios institucionais da UFFS.

Art. 5º O currículo como produto e processo histórico compreende:
I  -  O  reconhecimento  da  historicidade  e  da  complexidade  da  organização

curricular, envolvendo seus conflitos e contradições;
II - A constituição de um percurso de formação docente a partir da definição de

conhecimentos,  sua  contextualização  conceitual  e  pedagógica,  tendo  por  base  um
repertório amplo de possibilidades que integram o universo da experiência humana, em
que  se  consideram  a  cultura  e  as  relações  sociais  como  espaço  de  produção  de
significados, subjetividades e/ou identidades sociais;

III - A organização de um percurso formativo voltado para a construção de um
sujeito criativo, propositivo, solidário e sensível às causas sociais identificadas com a
construção de uma sociedade socialmente justa, democrática e inclusiva;

IV - Um movimento e diálogo permanente com os processos sociais, seus padrões
éticos, estéticos, cognitivos, de trabalho e produção, efetivando-se através da interação
entre as áreas que integram a estrutura do currículo, do respeito à diversidade cultural
linguística e cognitiva, das relações de ensino e aprendizagem, entre teoria e prática e
com a comunidade regional, e entre ensino, pesquisa e extensão, que se desenvolvem no
tempo-espaço de um currículo orientado criticamente;

V -  A integração dos  domínios  formativos  (Comum,  Conexo e Específico)  na
organização dos projetos formativos, em consonância com as orientações institucionais
e com as diretrizes curriculares nacionais;

VI - A oportunidade de os estudantes definirem parte de seu percurso formativo
através da flexibilidade curricular, em consonância com suas trajetórias pessoais e os
processos  de  inserção  social,  cultural  e  profissional,  a  ser  incorporado  na  estrutura
curricular dos projetos pedagógicos dos cursos;

VII  -  O  compromisso  com  a  inclusão  na  definição,  organização  e
desenvolvimento do currículo, abarcando as dimensões ética, estética e epistemológica,
em que se concebe o ser humano como capaz de aprender, de ser e de conviver em
diferentes situações de ensino e aprendizagem.
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Art. 6º O conhecimento como práxis social compreende:
I - O conhecimento como construto sócio-histórico, constituinte do humano, cuja

apropriação  torna  possível  o  desenvolvimento  de  cada  indivíduo  singular  e  a
transformação dos processos sociais por meio da sua ação qualificada;

II - O conhecimento como práxis social (cultura e trabalho), como parte integrante
das  práticas  sociais  mais  amplas,  em  que  determinados  aspectos  ou  dimensões  da
realidade são recortados e convertidos em objetos de análise e de (re)significação, cujo
resultado retroage sobre essa mesma cultura e a dinamiza;

III  -  A amplitude e a  diversidade das  experiências  e dimensões  culturais,  sem
hierarquias predefinidas;

IV - O processo coletivo de construção, que se efetiva através da prática do ensino
e da aprendizagem, entendido como transmissão/apropriação ativa do conhecimento,
através da contextualização e da problematização histórica e epistemológica, em que
ciência, ética e estética se congregam para constituir o trabalho como valor ontológico;

V -  O diálogo permanente entre  o conhecimento sistematizado pelas  áreas  do
conhecimento, seus respectivos campos disciplinares e o conhecimento escolar.

Art.  7º A  formação  integral  e  a  processualidade  dialógica  na  organização
pedagógica compreende:

I - A organização, o desenvolvimento e a avaliação do conjunto das atividades das
licenciaturas  e  as  suas  particularidades,  em consonância  com princípios,  objetivos  e
perfil  de  formação  estabelecido,  envolvendo  os  diferentes  sujeitos  da  comunidade
acadêmica e escolar;

II  -  A orientação das  atividades visando promover  a formação do ser humano
integral (geral e específica), contraposta aos processos fragmentadores da produção de
conhecimento,  através da articulação das dimensões do currículo (Domínio Comum,
Conexo e Específico),  capaz  de pensar  e  atuar  criticamente na sociedade,  de  forma
criativa, propositiva e consciente das razões de ser de sua prática profissional, pessoal,
social e política, em termos técnicos, éticos e estéticos;

III - A concepção do espaço-tempo formativo como dinâmico e dialógico, em que
são priorizadas estratégias de ensino ou metodologias que tragam o objeto principal de
determinada área para ser indagado,  compreendido,  problematizado,  em face de sua
relação com o objeto e com a prática social dos sujeitos.

Art. 8º A gestão democrática e o planejamento participativo compreende:
I - A construção de um projeto formativo dos cursos sintonizado com o projeto

formativo  institucional,  dotado  de  identidade  própria  e  articulado  com  o  contexto
educacional,  em  suas  dimensões  sociais,  culturais,  econômicas  científicas  e
tecnológicas;
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II - A gestão democrática como gestão colegiada e compartilhada dos processos de
organização,  funcionamento  e  avaliação  dos  cursos,  envolvendo  a  participação  de
docentes, técnicos, discentes e opcionalmente a comunidade regional no Colegiado de
Curso e na Unidade Acadêmica;

III  -  O  planejamento  participativo  e  integrado  como  processo  dialógico,  que
envolve  todos  os  sujeitos  do  processo  para  viabilizar  a  elaboração,  a  execução  e  a
avaliação da política de formação de professores das licenciaturas, no âmbito do Curso,
das Unidades Acadêmicas e da Instituição como um todo;

IV -  A cooperação,  o  trabalho coletivo e a  responsabilidade ética de todos os
envolvidos na organização pedagógica e dos processos formativos, incluindo tempo e
espaço na jornada de trabalho docente para atividades coletivas e para o estudo e a
investigação sobre o aprendizado dos professores em formação.

Art. 9º A articulação com a Educação Básica pública e outros espaços educativos
escolares e não escolares compreende:

I - O compromisso com a relevância histórica e social dos processos formativos,
no  âmbito  do  ensino,  da  pesquisa  e  da  extensão,  em  sintonia  com  os  princípios
institucionais;

II  -  O  reconhecimento  da  especificidade  das  licenciaturas,  voltadas  para  a
formação  de  professores  para  atuar  na  Educação  Básica  pública  e  outros  espaços
educativos escolares e não escolares;

III - O reconhecimento das instituições da Educação Básica pública como espaços
necessários  à  formação  inicial  e  continuada  de  professores  e  como  componentes
essenciais  da profissionalização docente,  que deverão ser integradas no cotidiano da
instituição formadora;

IV  -  O  reconhecimento  de  que  a  instituição  escolar,  seu  currículo,  sua
organização, seu funcionamento e os saberes vinculados à experiência docente devem
articular-se com os demais saberes integrantes da formação docente e que a inserção dos
estudantes no contexto escolar deve se dar ao longo de todo o processo formativo.

Art.  10.  O  egresso  dos  cursos  das  licenciaturas  da  UFFS  é  dotado  de  um
repertório de saberes que o qualificam para atuar como docente na Educação Básica
pública, no âmbito do ensino, da gestão educacional e da coordenação pedagógica e dos
processos de produção e difusão do conhecimento. Tais saberes são constituídos por
conhecimentos teórico-conceituais (gerais, específicos e pedagógicos) e por habilidades
práticas, articulados entre si,  que lhe possibilitam propor, desenvolver e avaliar suas
ações, de forma intencional e metódica e em cooperação com o coletivo escolar, de
forma que o egresso esteja apto a:

I  -  Acolher,  analisar  e  interpretar  as  problemáticas  vinculadas  ao  exercício
profissional, no âmbito da organização e do funcionamento da instituição escolar, da
efetivação das políticas públicas em educação, do currículo escolar e dos processos de
ensino e aprendizagem e dos sujeitos da aprendizagem e de seu desenvolvimento;
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II  -  Propor,  elaborar,  executar  e  avaliar  atividades  pedagógicas,  comprometido
com a inclusão e a democratização cognitiva e social;

III - Atuar no ensino, na gestão da educação, na coordenação pedagógica e na
produção  e  difusão  do  conhecimento,  nas  respectivas  etapas  e  nas  diferentes
modalidades de organização da educação básica;

IV - Desenvolver suas atividades profissionais, pautado pelo marco ético-jurídico
da educação e direitos humanos, na ética profissional, na sensibilidade estética, capaz de
reconhecer a diversidade e a inconclusividade humana e no conhecimento crítico da
realidade e dos processos formativos;

V - Realizar aprofundamento dos estudos no âmbito da formação continuada e
produzir e difundir conhecimentos vinculados ao exercício profissional.

TÍTULO II
DAS DIRETRIZES PARA A FORMAÇÃO DE PROFESSORES

Art. 11. A Política Institucional da UFFS de Formação Inicial e Continuada dos
Professores  da  Educação  Básica  é  constituída  por  um  conjunto  de  diretrizes  que
orientam o  currículo,  a  organização  das  atividades  de  ensino,  pesquisa,  extensão  e
cultura e os processos de organização pedagógica e de gestão acadêmica dos cursos e
emanam:

I  -  Do  diagnóstico  e  das  propostas  levantadas  nas  diferentes  etapas  da
I Conferência das Licenciaturas da UFFS, constante no ANEXO I desta Resolução;

II - Dos princípios e normas institucionais;
III - Das orientações legais;
IV - Do fórum das licenciaturas.

CAPÍTULO I
 DAS DIRETRIZES DO CURRÍCULO NA FORMAÇÃO

DE PROFESSORES

Art.  12. O  currículo  das  licenciaturas,  em  consonância  com  os  princípios
institucionais  e legais,  tem por foco a formação de professores da Educação Básica
pública e será integrado pelos Domínios formativos previstos no Projeto Pedagógico
Institucional da UFFS: Comum, Conexo e Específico.

Art. 13. O currículo dos cursos de licenciatura da UFFS atenderá às seguintes
diretrizes gerais:

I  -  Articulação  do  conjunto  das  atividades  curriculares  com  a  formação  de
professores para atuar na Educação Básica pública no âmbito do ensino, da gestão da
educação,  da  coordenação  pedagógica  e  da  produção  e  difusão  do  conhecimento,
envolvendo o ensino, a pesquisa, a extensão e a cultura;
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II - Estabelecimento de uma relação com o contexto escolar ao longo de todo o
percurso formativo, tendo a escola como instituição co-formadora de professores;

III  -  Articulação dos  saberes  teórico-conceituais  das  áreas  com o currículo da
instituição escolar;

IV - Fortalecimento da integração entre os cursos de licenciatura e articulação
com o contexto escolar;

V - Promoção do desenvolvimento de habilidades práticas para o exercício da
docência através da articulação de conhecimentos conceituais, contextuais e               pe-
dagógicos;

VI  -  Oportunidade  ao  estudante  para  definir  uma  parcela  de  sua  trajetória
formativa através da flexibilidade curricular;

VII - Articulação da formação inicial com a formação continuada, incluindo as
relações entre os cursos de graduação e de pós-graduação;

VIII - Articulação das atividades na modalidade a distância com os programas de
pesquisa e extensão definidos no projeto pedagógico do curso;

IX  -  Atenção  às  especificidades  locais  e  dos  cursos  (tais  como  regime  de
alternância,  educação  do  campo,  educação  indígena,  educação  de  jovens  e  adultos,
educação quilombola, oferta de componentes fora do período letivo regular, atuação em
outros espaços educativos escolares e não escolares), em consonância com o perfil de
formação das licenciaturas e com o projeto institucional;

X - Articulação entre os domínios curriculares, abarcando o ensino, a pesquisa, a
extensão e a cultura.

Seção I
O Domínio Comum na Formação de Professores

Art.  14.  Em conformidade com a  concepção institucional,  compreende-se por
Domínio  Comum  o  processo  de  formação  voltado  para  a  inserção  acadêmica  dos
estudantes no contexto da universidade e da produção do conhecimento, constituída por
dois eixos formativos, complementares entre si.

§1º  A  contextualização  acadêmica,  que  objetiva  desenvolver  habilidades/
competências de leitura, de interpretação e de produção em diferentes linguagens que
auxiliem na inserção crítica na esfera acadêmica e no contexto social e profissional.
Estes componentes curriculares devem ser distribuídos na matriz curricular na primeira
metade do curso.

§2º A formação crítico-social, que objetiva desenvolver uma compreensão crítica
do mundo contemporâneo, contextualizando saberes que dizem respeito às valorações
sociais,  às  relações  de  poder,  à  responsabilidade  socioambiental  e  à  organização
sociopolítico-econômica  e  cultural  das  sociedades,  possibilitando  a  ação  crítica  e
reflexiva,  nos  diferentes  contextos.  Estes  componentes  curriculares  devem  ser
distribuídos na matriz curricular ao longo de todo o processo formativo.
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Art. 15. A oferta dos componentes curriculares do Domínio Comum será feita,
por campus, de forma a possibilitar a integração dos estudantes de diferentes áreas de
formação.

Seção II
O Domínio Conexo na Formação de Professores

Art. 16. Compreende-se por Domínio Conexo entre as licenciaturas o conjunto de
saberes que conectam os cursos de licenciaturas e que envolvem a compreensão e a
interação com a instituição escolar, os processos de gestão e coordenação da educação,
coordenação pedagógica e de ensino e aprendizagem, as políticas públicas de educação
e  de  inclusão,  o  conhecimento  dos  sujeitos  da  aprendizagem,  as  didáticas  e
metodologias de ensino, as atividades de estágio e a pesquisa educacional.

Art. 17. O Domínio Conexo entre as licenciaturas organiza-se na forma de eixos
formativos, que compreendem:

I  -  Fundamentos  da  educação,  abrangendo  os  aspectos  filosóficos,  históricos,
sociológicos,  antropológicos,  pedagógicos,  psicológicos  e  políticos  da  formação
docente;

II - Políticas, financiamento e a gestão da educação como objetos de abordagem
teórico-prática, abrangendo os aspectos conceituais e sua contextualização escolar, bem
como  a análise de currículos, programas e processos de avaliação;

III - Diversidade e inclusão, abrangendo as concepções históricas, psicológicas e
pedagógicas referentes à diversidade e à inclusão, as formas organizativas do trabalho
pedagógico,  as  políticas  e  práticas  de atendimento  educacional  aos  deficientes,  bem
como a reflexão teórico-metodológica acerca dos desafios da educação inclusiva;

IV - Didáticas e metodologias de ensino, em seus aspectos gerais, compreendendo
as concepções de currículo, processos pedagógicos e avaliação;

V - Estudos e pesquisas em educação, compreendendo a apropriação teórica e
epistemológica dos processos de pesquisa e investigação no campo da educação e do
estado da arte da produção do conhecimento na área educacional e escolar;

VI - Práticas de ensino e os estágios, comuns, que contemplam as dimensões da
atuação  docente,  o  conhecimento  da  instituição  escolar  e  de  sua  organização  e
funcionamento, os processos de gestão da educação e de coordenação pedagógica, a
organização  do  trabalho  pedagógico,  os  processos  de  ensino  e  aprendizagem  e  de
inclusão escolar e a formação continuada.

Art. 18. As definições e a organização dos eixos do Domínio Conexo envolverão
a formação de grupos de trabalho articulados pelos fóruns do Domínio Conexo.
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Art. 19. Em cada campus os cursos de licenciatura poderão definir outros eixos de
conexão com os demais cursos de graduação para articular temáticas, conhecimentos e
processos de forma interdisciplinar.

Seção III
O Domínio Específico na Formação de Professores

Art. 20.  Compreende-se por Domínio Específico na formação de professores os
conhecimentos teóricos, conceituais e pedagógicos vinculados a uma determinada área
do  conhecimento,  necessários para  a  atuação  profissional  na  respectiva  área,  nas
distintas etapas e modalidades do ensino da Educação Básica, assim como as práticas
como componente curricular, didáticas e metodologias de ensino específicas, estágios
específicos.

§1º  Em cada área do conhecimento, a definição dos conhecimentos específicos
deverá atender ao estabelecido pelas diretrizes curriculares nacionais e articular-se com
o perfil de formação do egresso.

§2º  As  ementas  dos  componentes  curriculares  específicos  deverão  integrar
categorias  conceituais  da  respectiva  área  do  conhecimento,  campo  disciplinar  e  do
currículo escolar da Educação Básica pública.

§3º Em cada Campus, os cursos de licenciatura poderão definir eixos de conexão
no âmbito da formação específica dos cursos para articular temáticas, conhecimentos e
processos de forma interdisciplinar, incluindo os temas transversais do currículo escolar.

Seção IV
A Flexibilidade Curricular na Formação de Professores

Art. 21. A flexibilidade constitui um dos princípios estruturantes do currículo da
UFFS e se traduz pela oportunidade de os estudantes definirem parte de seu percurso
formativo,  em  consonância  com  a  organização  curricular  definida  nos  projetos
pedagógicos dos cursos.

Art. 22. A flexibilidade se aplica à oferta de componentes curriculares optativos,
eletivos e às atividades complementares que integram o currículo das licenciaturas.

§1º  Os componentes optativos integram a possibilidade de complementação de
conhecimentos, podendo as proposições de oferta estarem vinculadas a qualquer um dos
domínios curriculares.

§2º  Os  componentes  eletivos  dizem  respeito  aos  componentes  específicos
cursados pelos estudantes em outros cursos da Instituição ou em outras IES, associados
ao seu percurso formativo e à sua inserção social, cultural e/ou educacional.

§3º  As atividades complementares constituem atividades diversas desenvolvidas
pelo estudante, com ou sem orientação docente, registradas e aprovadas como atividade
de complementação curricular, de acordo com a política institucional e com regulamen-
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tação específica de cada curso, atendendo a carga horária legal de 200 (duzentas) horas.
Art.  23.  O mínimo para a  carga horária  relativa  à  flexibilização na  forma de

componentes  optativos  e/ou  eletivos  é  de 5%  da  carga  horária  total  dos  cursos  de
licenciatura da UFFS.

Art. 24. Para viabilizar a flexibilização curricular, em seus respectivos campi, os
cursos  de  licenciatura devem planejar  a  oferta  dos  componentes  optativos  de  forma
conjunta.

Art. 25. Em seu planejamento anual, os cursos de licenciatura contemplarão a or-
ganização de eventos e de atividades complementares que envolvam as dimensões da
formação docente.

Seção V
A Prática na Formação de Professores

Art. 26.  A indissociabilidade entre teoria e prática orientará toda organização e
desenvolvimento curricular dos cursos de licenciatura, de forma que as dimensões con-
ceituais, contextuais e pedagógicas estejam integradas no ato educativo.

Art. 27. Em consonância com Resolução CNE/CP nº 2, de 1º de julho de 2015 –
que define as  Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação Inicial e Continuada
em  Nível  Superior  de  Profissionais  do  Magistério  para  a  Educação  Básica,  fica
estabelecida, para fins de organização da prática no âmbito dos cursos de licenciatura, a
diferenciação  entre  a  prática,  a  prática  como  componente  curricular  e  estágios
supervisionados como segue:

I - A prática compreendida como momento complementar à formação teórica, em
que são desenvolvidas atividades voltadas para a formação de habilidades específicas.
No  âmbito  da  UFFS  (Regulamento  de  Graduação),  tais  práticas  são  definidas
curricularmente como aquelas em que os estudantes, sob orientação e supervisão de
docente, realizam ou observam a realização de ensaios, experimentos e procedimentos
descritos  no  protocolo  de  aula  prática,  em laboratório,  em campo,  em ambiente  de
exercício profissional ou outro ambiente preparado para tal;

II - A prática como componente curricular, focada na formação para a docência,
em  que  se  articulam,  de  forma  explícita,  dimensões  conceituais,  contextuais  e
pedagógicas  para  o  desenvolvimento  de  habilidades  docentes,  com  carga  horária
específica prevista para este fim (400 horas).

III - Os estágios curriculares, que objetivam promover a inserção profissional, em
que são mobilizados diferentes conhecimentos para conceber, desenvolver e avaliar os
processos de  ensino e aprendizagem, em conformidade com o previsto na legislação,
igualmente com carga horária específica destinada a este fim (400 horas).
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Art.  28.  Na organização  da  prática  como  componente  curricular,  os  projetos
pedagógicos dos cursos deverão atender aos seguintes requisitos:

I - Estabelecer a articulação com a Educação Básica pública, desde o início do
curso,  e  integrar  conhecimentos  conceituais,  contextuais  e  pedagógicos  para  o
desenvolvimento de habilidades profissionais.

II  - Abranger as diferentes dimensões da atuação docente na Educação Básica
(o ensino,  a gestão da educação, a coordenação pedagógica e a produção e difusão do
conhecimento).

III - Estruturar-se em eixos temáticos, atendendo ao caráter teórico-metodológico
e prático-reflexivo, podendo ser realizadas por meio de atividades de ensino, pesquisa e
extensão.

Seção VI
O Estágio Curricular Supervisionado na Formação de Professores

Art.  29.  Em  conformidade  com  a  legislação  vigente  e  com  a  concepção
institucional, a Política Institucional da UFFS para a Formação Inicial e Continuada de
Professores  da  Educação  Básica  compreende  o  estágio  como  um  tempo-espaço  de
formação  teórico-prática  orientada  e  supervisionada,  que  mobiliza  um  conjunto  de
saberes  acadêmicos  e  profissionais  para  observar,  analisar  e  interpretar  práticas
institucionais e profissionais e/ou para propor intervenções,  cujo desenvolvimento se
traduz numa oportunidade de reflexão acadêmica, profissional e social, de iniciação à
pesquisa, de reconhecimento do campo de atuação profissional e de redimensionamento
dos projetos de formação.

Art.  30.  Os  estágios  contemplarão  atividades  de  inserção  profissional  na
instituição escolar e outros espaços educativos não escolares, envolvendo:

I - O conhecimento da instituição escolar, de sua organização, funcionamento e os
processos  de  gestão  e  de  coordenação  pedagógica;  a  organização  do  trabalho
pedagógico, os processos de ensino e aprendizagem, de inclusão escolar e de formação
continuada;

II - O exercício da docência na área de formação nos diferentes níveis de ensino;
III - A atuação em outros espaços educativos não escolares, quando for o caso.

Art. 31. As atividades de estágio deverão ocorrer a partir da segunda metade do
curso, conforme legislação vigente.

Art. 31. As atividades de estágio deverão ocorrer, preferencialmente, a partir da
segunda metade do curso.
(Nova redação dada pela Resolução nº 7/CONSUNI/CGAE/UFFS/2018, de 9/10/2018.)

Art.  32.  Em  cada  campus,  o  planejamento  da  logística,  da  oferta  e  do
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desenvolvimento e avaliação dos estágios deverá envolver as diferentes licenciaturas e o
diálogo com as escolas e com os sistemas educacionais.

Art.  33.  As  atividades  de  estágio  e  sua  problematização  constituem  objetos
privilegiados de investigação e de aprofundamento de estudos no âmbito dos Trabalhos
de Conclusão de Curso (TCC).

Seção VII
A Pesquisa e a Extensão na Formação de Professores

Art. 34. Os projetos de curso das licenciaturas deverão prever o desenvolvimento
integrado  e  indissociável  das  atividades  de  ensino,  pesquisa  e  extensão,  através  da
definição de linhas e/ou programas que estruturem a organização da formação inicial e a
articulem com a formação continuada e a pós-graduação.

§1º As linhas, programas ou projetos de pesquisa e extensão definidos no âmbito
do projeto pedagógico deverão orientar a oferta de atividades de formação continuada
no âmbito da educação básica pública.

§2º  A definição das linhas, programas ou projetos de pesquisa e extensão, por
parte dos projetos político-pedagógicos dos cursos de licenciatura da UFFS, deverá vir
acompanhada  de  caracterização  das  formas  pelas  quais  estas  dialogam  com  os
programas de pós-graduação da instituição.

Art.  35.  A organização das atividades de pesquisa e  extensão poderá ser feita
através de componentes desenvolvidos na forma de projetos vinculados aos eixos que
estruturam a prática como componente curricular, envolvendo o currículo escolar e seu
desenvolvimento, a gestão da educação e a produção e difusão do conhecimento.

Art.  36.  As experiências  e  as  problemáticas  emergentes  da  escola,  tais  como
reprovação,  repetência,  evasão,  entre  outras,  constituem  temas  privilegiados  de
problematização, investigação e intervenção no espaço educacional.

Parágrafo único. Os estudos e as atividades de pesquisa, de pós-graduação e de
extensão,  vinculados  à  formação  de  professores  da  Educação  Básica  pública  serão
integrados  por  meio  de  um Núcleo  de  Estudos,  Pesquisa  e  Extensão  na  Educação
Básica, cuja composição, organização e funcionamento serão definidos pelo Fórum das
Licenciaturas.

Art.  37.  O  Trabalho  de  Conclusão  de  Curso  (TCC)  é  compreendido  como
atividade  culminante  do  percurso  formativo,  devendo  sua  definição,  organização  e
funcionamento estar vinculado ao perfil de egresso das licenciaturas.
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CAPÍTULO II
DAS DIRETRIZES PARA A ORGANIZAÇÃO PEDAGÓGICA E A GESTÃO

ACADÊMICA DOS CURSOS

Art.  38.  Os projetos pedagógicos dos cursos de licenciatura da UFFS deverão
conceber a instituição escolar e seus sujeitos como co-formadores, envolvendo-os em
todas  as  etapas  dos  processos  formativos,  na  elaboração,  no  desenvolvimento  e  na
avaliação do projeto formativo.

Seção I
Do Colegiado de Curso

Art. 39. Constituem-se diretrizes de gestão pedagógica dos cursos de licenciatura
no âmbito dos colegiados de curso:

I - A organização colegiada, envolvendo representantes da comunidade acadêmica
e da comunidade regional (quando for o caso), executada por um coordenador e seu ad-
junto, cuja composição e atribuições encontram-se definidas no Regulamento de Gradu-
ação;

II - A preocupação com a qualificação do planejamento e avaliação dos processos
de ensino e aprendizagem, vinculados aos princípios da formação docente e aos saberes
necessários ao exercício profissional na Educação Básica pública em sua respectiva área
do conhecimento;

III - A intensificação das atividades de planejamento e de avaliação nos colegiados
de curso, especialmente na definição e organização da pesquisa e da extensão, da prática
como componente curricular e dos estágios e na articulação destas atividades com a
escola e a comunidade, com a formação continuada e com a pós-graduação;

IV  -  Diálogo  permanente com  os  fóruns  dos  domínios  curriculares  e  das
coordenações de estágio e de TCC, com o Núcleo de Apoio Pedagógico (NAP) e com os
setores e comissões específicos da universidade (SAE, Acessibilidade, PIN, etc.);

V - Ênfase nas estratégias de inserção dos novos estudantes no contexto do curso
e  da  universidade,  envolvendo  os  processos  de  socialização,  de  identificação  de
dificuldades  de  aprendizagem  e  a  oferta  de  oportunidades  de  recuperação  da
aprendizagem;

VI - Ênfase na promoção de estratégias para o fortalecimento da relação com os
egressos e que contribuam com a qualificação da formação inicial e a organização das
ações voltadas para a formação continuada.
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Seção II
Do Núcleo Docente Estruturante (NDE)

Art. 40. Constituem-se diretrizes de gestão pedagógica dos cursos de licenciatura
no âmbito dos Núcleos Docentes Estruturantes:

I - Acompanhamento, avaliação e proposição de ações que subsidiem as decisões
do  colegiado  e  qualifiquem  a  proposta  pedagógica  e  os  processos  formativos  do
respectivo curso;

II - Acompanhamento das atividades de ensino, pesquisa e extensão e a avaliação
de  suas  relações  com  o  perfil  profissional,  o  reconhecimento  do  público-alvo,  os
problemas  de evasão e  retenção,  entre  outros,  no âmbito  do Projeto  Pedagógico  do
Curso;

III - Integração com os demais NDEs dos cursos de licenciatura ofertados em um
mesmo  campus,  entre os cursos de uma mesma área do conhecimento ofertados em
campi distintos e entre o conjunto das licenciaturas da Instituição.

TÍTULO III
DO FÓRUM DAS LICENCIATURAS

Art. 41. Fica instituído, no âmbito da Pró-Reitoria de Graduação (PROGRAD), o
Fórum das Licenciaturas da UFFS, constituindo-se em espaço permanente de debate,
ausculta e sistematização dos cursos de licenciatura da UFFS, tendo por objetivo geral
promover a integração entre as licenciaturas e a consolidação da política de formação de
professores da instituição, em diálogo permanente com a educação básica pública.

§1º  Para fins de sua atuação junto à PROGRAD, o Fórum das Licenciaturas da
UFFS tem caráter consultivo e propositivo.

§2º O Fórum das Licenciaturas da UFFS é regido por instrumento interno próprio,
cuja elaboração, aprovação e revisão cabe ao conjunto de seus membros.

§3º Cabe à CGAE normatizar a composição e regras gerais para o funcionamento
do Fórum das Licenciaturas da UFFS.

Art. 42. Constituem objetivos específicos do Fórum das Licenciaturas:
I - Institucionalizar um espaço permanente de discussão e de debates sobre as

licenciaturas da UFFS e suas relações com a Educação Básica pública e com a pesquisa
e a extensão;

II - Estimular a formação de grupos de estudos, pesquisa e extensão no âmbito da
formação inicial e continuada de professores;

III  -  Acompanhar,  avaliar  e  refletir  sobre  os  programas  de  formação inicial  e
continuada da UFFS;
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IV - Acompanhar e avaliar a Política Institucional da UFFS para Formação Inicial
e Continuada de Professores da Educação Básica e propor melhorias;

V - Fortalecer a integração entre os cursos de licenciatura da UFFS, a educação
básica pública e a PROGRAD;

VI - Contribuir com o debate sobre a expansão da oferta de cursos de licenciaturas
no âmbito dos campi e da UFFS;

VII  -  Fomentar  o  debate e  fortalecer  a  integração  sobre  as  relações  entre  a
graduação e a pós-graduação na formação de professores;

VIII - Estimular e organizar publicações no âmbito da formação de professores da
UFFS.

TÍTULO IV
DAS DEMANDAS INSTITUCIONAIS VINCULADAS À IMPLANTAÇÃO E AO

DESENVOLVIMENTO DA POLÍTICA DE FORMAÇÃO DE
PROFESSORES

Art. 43. Constituem requisitos institucionais para a implantação e desenvolvimento
da Política Institucional da UFFS para a Formação de Professores, dentre outros:

I - O fortalecimento da integração entre as pró-reitorias de Graduação, de Pesquisa
e Pós-Graduação e de Extensão e Cultura, para promover uma maior organicidade entre
as atividades de ensino, pesquisa e extensão na graduação e fortalecer as suas relações
com a pós-graduação;

II - A revisão da política institucional para contratação de docentes;
III - O fortalecimento das ações do NAP no âmbito da formação continuada dos

docentes que integram os diferentes domínios dos cursos de licenciatura, incluindo a
possibilidade de programas de formação para a docência na educação superior;

IV - Adequação da oferta de programas de monitoria acadêmica, de tutoria, de
estágios  não  remunerados  e  da  organização  de  editais  de  pesquisa  e  extensão,
colocando-os em diálogo com os processos de formação dos cursos de licenciatura;

V - O apoio pedagógico, logístico e o acompanhamento necessário ao processo de
revisão e ao desenvolvimento dos projetos pedagógicos dos cursos.

TÍTULO V
 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art.  44.  O  processo  de  revisão  das  propostas  pedagógicas  dos  cursos  de
licenciatura será orientado, acompanhado e supervisionado pela PROGRAD em diálogo
com as Coordenações Acadêmicas.
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Art.  45. Num  prazo  de  30  (trinta)  dias,  a  PROGRAD,  em  diálogo  com  as
Coordenações Acadêmicas, definirá diretrizes, metodologia e trabalho, fluxos e prazos
para a revisão das propostas pedagógicas, envolvendo:

I - Estratégias de interação entre os cursos através da organização de grupos de
trabalho;

II  -  A integração dos  NDEs dos  cursos de uma mesma área do conhecimento
ofertados  em diferentes  campi,  especialmente  quanto  à  definição  e  organização das
atividades curriculares vinculadas ao Domínio Específico;

III - A realização de seminários específicos em cada campus para apresentação e
discussão  da Política Institucional  da  UFFS para  Formação Inicial  e  Continuada de
Professores  da  Educação  Básica  e  encaminhamentos  relacionadas  ao  processo  de
revisão dos PPC;

IV - A fixação de prazos;
V - A definição de fluxos.

Art.  46.  No  prazo  de  60  (sessenta)  dias  da  aprovação  desta  Resolução,  a
PROGRAD, em diálogo com as comissões institucional e locais da I Conferência das
Licenciaturas,  submeterá  à  apreciação da  CGAE proposta  inicial  de  composição  do
Fórum das Licenciaturas da UFFS.

Art. 47. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões da Câmara de Graduação e Assuntos Estudantis do Conselho
Universitário, 1ª Reunião Ordinária, em Chapecó-SC, 21 de fevereiro de 2017.

JOÃO ALFREDO BRAIDA
Presidente da Câmara de Graduação e Assuntos Estudantis

JAIME GIOLO
Presidente do Conselho Universitário
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ANEXO I

ALGUMAS ORIENTAÇÕES INSTITUCIONAIS E LEGAIS QUE
SUBSIDIARAM A ELABORAÇÃO DA POLÍTICA DE FORMAÇÃO DE

PROFESSORES DA UFFS

O texto que segue constitui um recorte do Documento Base da I Conferência das
Licenciaturas da UFFS e contribuiu, junto com outros documentos legais, institucionais
e da literatura educacional, com o processo de discussão e proposição das últimas etapas
da Conferência, nas quais foi elaborada e aprovada a proposta de política de formação
de  professores  da  UFFS,  posteriormente  encaminhada  à  Câmara  de  Graduação  e
Assuntos Estudantis para apreciação. Em sua composição, o texto é integrado: a) por
um conjunto de princípios formativos, recolhidos de documentos institucionais; b) por
algumas  orientações  legais,  recolhidas  das  Diretrizes  Curriculares  Nacionais  para  a
Formação Inicial e Continuada em Nível Superior de Profissionais do Magistério para a
Educação Básica (Resolução 02/2015 do CNE); c) por reflexões sobre as limitações,
desafios e possibilidades de superação associadas à formação de professores da UFFS,
recolhidas das etapas iniciais da Conferência.

Considerando a importância dessas orientações para a compreensão da Política
Institucional  aqui  aprovada  e  para  a  sua  implementação,  estas  contribuições  foram
anexadas à presente Resolução, conforme decisão da Câmara de Graduação e Assuntos
Estudantis.

Destaque-se  que,  além  dessas  orientações,  o  Documento  Base  também  foi
integrado por um conjunto de textos de aprofundamento temático, que estabeleceram
um  diálogo  com  a  literatura  da  área  educacional  e  abarcam  reflexões  acerca  do
currículo,  do  conhecimento  e  da  organização  pedagógica,  da  inclusão,  da  docência
como profissão, da gestão política e pedagógica e da relação com a escola e com a
comunidade regional. Com base nas orientações iniciais e nas reflexões da literatura, foi
sistematizado um conjunto de princípios, diretrizes e ações, que foram objeto de análise
e proposição, a partir das quais foi construído o documento final da Conferência.

I – Princípios institucionais
 
A UFFS é fruto de um esforço histórico coletivo e regional, capitaneado pelos

movimentos  sociais  localizados  no  âmbito  da  Mesorregião  Grande  Fronteira  do
Mercosul,  que  apostaram  na  universidade  pública  como  uma  perspectiva  de
democratização do acesso à educação superior e da produção do conhecimento. Sua  cri-
ação integra uma política mais ampla de interiorização do ensino superior público   fe-
deral e de ampliação da oferta de vagas, desenvolvida a partir do segundo mandato do
governo Lula (2007-10), que concebe a universidade pública como fator essencial para
o desenvolvimento humano, em suas múltiplas dimensões, e a sua interiorização como
perspectiva de estendê-lo a todas as regiões do país.

Em seu Projeto Pedagógico Institucional (PPI), a UFFS traduz seu compromisso
com a democratização do acesso e da produção do conhecimento, propondo-se a ser
uma “universidade pública e popular” (princípio IX). Adota como ponto de partida o
combate às desigualdades sociais e regionais e a criação de estratégias que assegurem
aos grupos sociais menos favorecidos do campo e da cidade a igualdade de condições de
acesso e de permanência (princípio IV), bem como o respeito à pluralidade de ideias, à
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diversidade  cultural  e  à  garantia  da  participação  dos  diferentes  sujeitos  sociais
(princípio V).

Além dessas orientações gerais de cunho democrático e voltadas às condições de
acesso, permanência e participação dos diferentes sujeitos sociais, o documento também
define  um conjunto  de princípios  focados no desenvolvimento  de novas  práticas  de
formação,  capazes  de  contribuir  com  a  superação  dessas  condições  iniciais  de
desigualdade: a) a busca da melhoria da qualidade da educação básica pública, expressa
entre outros aspectos, no comprometimento institucional com a formação de professores
deste nível de ensino (princípio III); b) a definição da qualidade da educação, concebida
como  formação  para  a  cidadania  e  para  o  desenvolvimento  sustentável  e  solidário
(princípio IV),  organizada na forma de domínios  formativos,  que buscam integrar a
cidadania,  a  interdisciplinaridade  e  a  profissionalização,  em  contraponto  à
fragmentação, positivação e autolegitimação do conhecimento; c) o compromisso com o
avanço da arte e da ciência, orientados para a busca de melhoria das condições de vida
da  população  (princípio  X):  d)  a  integração  das  atividades  de  ensino,  pesquisa  e
extensão  desde  a  origem  da  universidade  (princípio  II),  em  que  a  extensão  é
compreendida como mola propulsora da investigação e seus resultados retroalimentam o
ensino, tornando-o social e historicamente relevante.

Reconhece, todavia, que tais princípios, por si sós, são insuficientes para produzir
uma efetiva democratização do conhecimento e da sociedade, uma vez que as instâncias
de controle social encontram-se crescentemente concentradas nas mãos de grupos eco-
nômicos, organizados política e culturalmente em escala mundial, razão pela qual esta-
belece como premissa geral a busca da superação da matriz produtiva (princípio IX).

Ainda  em  seu  primeiro  ano  de  funcionamento  (2010),  a  UFFS  realizou  uma
importante conferência, a I Conferência de Ensino, Pesquisa e Extensão (I COEPE),
concebida como primeira por tratar-se de uma previsão de continuidade, que teve por
objetivo geral construir agendas e definir rumos para as áreas acadêmicas da nascente
universidade. Tratava-se, então, de estabelecer as diretrizes da área acadêmica, tendo
por base os princípios institucionais lançados no PPI e buscar aproximar as expectativas
da comunidade regional e as experiências de formação acumulada pelos integrantes da
comunidade acadêmica.

Em suas preocupações iniciais, a COEPE ocupou-se com a definição da qualidade
acadêmica,  aplicável  ao  ensino,  à  pesquisa  e  à  extensão.  Através  dessa  definição,
procurou  conferir  materialidade  aos  princípios  institucionais  que  projetam  o
desenvolvimento de uma universidade pública e popular. No âmbito dessa Conferência,
o  conceito  de  qualidade  emergente  contrapõe-se  à  concepção  meritocrática  de
qualidade,  fortemente  arraigada  na  cultura  universitária  e  legitimadora  das
desigualdades  sociais,  passando  a  ser  integrada  pelos  seguintes  princípios:
1)  humanismo;  2)  pluralidade;  3)  justiça  cognitiva;  4)  autonomia  intelectual;
5) cooperação; 6) sustentabilidade; 7) transformação social; 8) indissociabilidade entre
ensino, pesquisa e extensão; 9) interdisciplinaridade. Tais princípios foram incorporados
ao Regulamento da Graduação da UFFS.

As orientações gerais definidas no PPI da Universidade e as diretrizes das áreas
acadêmicas definidas no documento da COEPE têm orientado a construção de políticas
e  programas  de  ensino,  pesquisa  e  extensão  ao  longo  dos  anos  que  sucederam  a
realização dessa Conferência Institucional. Nesse âmbito, estão incluídas as políticas de
ingresso e permanência, a organização do currículo institucional, a definição dos perfis
de  formação  dos  cursos  de  graduação  e  a  organização  dos  respectivos  projetos
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pedagógicos,  a  concepção  e  organização  dos  estágios,  as  monitorias  acadêmicas,  a
iniciação à pesquisa, extensão e cultura, a criação de grupos de estudo, a organização
e/ou  participação  em  eventos  acadêmicos,  a  realização  de  viagens  de  estudo,  a
autoavaliação dos cursos e a formação continuada dos docentes, entre outros, que foram
objeto de discussão e de regulamentação definidos processualmente pela comunidade
acadêmica. A I Conferência das Licenciaturas, em seu movimento inicial, se propôs a
avaliar  o  desenvolvimento  dessas  políticas  no  âmbito  das  licenciaturas  e  propor
perspectivas que as integrem e qualifiquem no âmbito da formação de professores da
educação básica pública.

II – As orientações legais

A  Política  Institucional  da  UFFS  para  Formação  Inicial  e  Continuada  de
Professores da Educação Básica deverá atender ao disposto na legislação educacional,
de modo especial, à Resolução Nº 2, de 1º de julho de 2015, que define as  Diretrizes
Curriculares Nacionais  para a  Formação Inicial  e Continuada em Nível  Superior  de
Profissionais do Magistério  para a  Educação Básica.  Tais diretrizes estabelecem um
conjunto de orientações, dentre as quais merecem destaque, para os fins aqui propostos
de elaboração de uma proposta institucional de formação de professores:

I – que a formação inicial e continuada dos professores da educação básica seja
articulada  com  as  diretrizes  curriculares  nacionais  para  a  educação  básica
(Considerandos iniciais) através de um projeto formativo institucional, com identidade
própria, associado ao PPI e o PDI da IES (Art. 1º e seus parágrafos I e II, Art. 9º),
articulado com as faculdades e centros de educação, departamentos e cursos de áreas
específicas  e  fóruns  de  licenciatura  (Art.  11,  inciso  II)  e  com  a  pós-graduação
(Considerandos iniciais e Art. 19);

II  –  que  o  projeto  formativo  institucional  esteja  embasado  nos  princípios  que
norteiam a base comum nacional para a formação inicial e continuada: a) sólida forma-
ção teórica e interdisciplinar; b) unidade teoria-prática; c) trabalho coletivo e interdisci-
plinar;  d)  compromisso  social  e  valorização  do profissional  da  educação;  e)  gestão
democrática; f) avaliação e regulação dos cursos de formação (Considerandos iniciais);

III  –  que  o  projeto  formativo  tenha  por  foco  a  formação  de  professores  da
educação  básica,  em  suas  etapas  e  modalidades,  e  que  o  exercício  do  magistério
compreende o ensino, a gestão da educação e dos processos educativos e a produção e
difusão do conhecimento (Art. 3º, 10, 11 e 13);

IV – que a docência seja concebida como atividade intencional e metódica que
mobiliza e articula saberes conceituais, contextuais e pedagógicos no seu planejamento,
desenvolvimento e avaliação (Conceitos introdutórios, Art. 2º e 7º);

V – que o currículo seja estruturado em núcleos formativos que estabeleçam um
equilíbrio entre o conhecimento teórico (sólido e interdisciplinar), o conhecimento da
instituição escolar e de seus processos formativos e a prática educativa (Art. 3º, 12 e
13);

VI – que os projetos formativos sejam definidos e desenvolvidos mediante uma
interação contínua com a instituição escolar e os sistemas de ensino (Art. 11), sendo a
escola  compreendida  como  espaço  necessário  à  formação  dos  profissionais  do
magistério (§ 5º do Art. 3º) e a inserção dos estudantes no contexto escolar definida
como necessária (§ 6º do Art. 3º);

VII  –  que  seja  assegurada  a  indissociabilidade  entre  o  ensino,  a  pesquisa  e  a
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extensão  no  âmbito  dos  projetos  formativos,  incluindo  a  pesquisa  educacional
(Considerandos iniciais, §5º do Art. 3º);

VIII  – que os projetos formativos atendam às cargas horárias previstas para a
organização curricular, incluindo a prática como componente curricular (Art. 13);

IX  –  que  os  projetos  formativos  atendam aos  dispositivos  legais  referentes  à
inclusão,  à diversidade étnico-racial,  sexual,  religiosa,  de gênero,  educação especial,
LIBRAS, entre outros (§ 2º do Art. 13);

X  –  que  o  egresso  do  percurso  formativo  seja  dotado  de  conhecimentos  e
habilidades que o qualifiquem para compreender a complexidade do ato educativo e
desenvolver as funções de magistério na educação básica, fundamentado em princípios
de  interdisciplinaridade,  contextualização,  democratização,  pertinência  e  relevância
social, ética e sensibilidade afetiva e estética (Art. 7º e 8º).

III – O diagnóstico das licenciaturas: limites e desafios

O  diagnóstico  das  licenciaturas,  desenvolvido  nas  etapas  de  avaliação  da  I
Conferência das Licenciaturas da UFFS, lança um conjunto de desafios e aponta para
um  conjunto  de  encaminhamentos  a  serem  incorporados  à  construção  da  Política
Institucional da UFFS para Formação Inicial e Continuada de Professores da Educação
Básica. Constitui o terceiro referencial para a construção da política, que se integra às
orientações legais e institucionais destacadas anteriormente.

a) Eixo temático 1: Projetos Pedagógicos dos Cursos (PPCs) das Licenciaturas:
consistência, fragilidades, inovação pedagógica, perfil do egresso

Ao analisar os Projetos Pedagógicos, a comissão de sistematização dos trabalhos
organizou  as  reflexões  dos  grupos  em  torno  das  seguintes  categorias  de  análise:
i) o currículo e a formação de professores; ii) a natureza da docência; iii) a articulação
entre teoria e prática; iv) a interdisciplinaridade; v) a legislação e as políticas pertinentes
ao  campo  da  formação  de  professores;  vi)  a  gestão  e  estrutura  dos  processos
político-pedagógicos;  vii)  a  formação  dos  formadores  de  professores;
viii) a indissociabilidade ensino-pesquisa-extensão.

No contexto da análise, além de outros aspectos, foi destacado um conjunto de
limitações e desafios, dentre os quais merecem destaque: a) a desarticulação entre os
PPC dos cursos de licenciatura e os princípios institucionais declarados no PDI, PPI e
documento  final  da  I  COEPE;  b)  a  desarticulação  entre  os  diferentes  cursos  de
licenciatura, pois os PPC são pensados de forma individualizada, sem uma definição
conjunta acerca do perfil de professor que a UFFS deseja formar e sem vinculação clara
com  o  projeto  institucional,  de  forma  que  se  aproximam  das  características  dos
bacharelados; c) a docência não vem assumindo centralidade nos processos formativos
das licenciaturas e não há clareza sobre os saberes necessários ao seu exercício, que
envolvem, entre outros, a articulação entre teoria e prática e entre ensino, pesquisa e  ex-
tensão; d) a organização, a oferta e o desenvolvimento dos processos formativos  ocor-
rem no formato disciplinar, embora o currículo institucional se estruture sob o   princí-
pio da interdisciplinaridade através dos Domínios Comum, Conexo e Específico; e) o
diálogo com as redes de ensino ainda é bastante tímido, e a escola raras vezes vem sen-
do constituída em objeto de estudos e pesquisas no âmbito dos cursos de licenciatura da
UFFS.

Diante dessas limitações, foi apresentado um conjunto de proposições, das quais
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se  destacam:  a)  a  necessidade  de  construir  uma  proposta  político-pedagógica
institucional  para  as  licenciaturas  que  atenda  e  articule  as  dimensões  elencadas;
b) a construção, em cada campus, de um Centro de Educação como Unidade Acadêmica
encarregada da execução da política institucional de formação de professores; c) a busca
de integração dos tempos e espaços de formação e a otimização dos processos de gestão
vinculados à organização de grupos de estudo, iniciação à pesquisa, monitorias, oferta
de componentes optativos, ACC, etc.; d) a reorganização dos estágios e das práticas de
ensino  junto  à  escola,  a  partir  de  uma  proposta  comum  das  licenciaturas;
e) o compartilhamento de princípios formativos vinculados às questões socioambientais,
étnico-raciais, de gênero, de inclusão e interculturais; f) a investigação de problemáticas
de formação, tais como reprovação, repetência, evasão, de modo a operar com dados
mais claros, tanto em termos quantitativos, quanto qualitativos; g) a institucionalização
do Fórum das Licenciaturas como espaço de estudos, debates e proposição de políticas
no âmbito da formação de professores da UFFS.

b) Eixo Temático 2: Política de ingresso/permanência, evasão e retenção: avan-
ços e fragilidades

No documento síntese, o foco da análise das reflexões deste eixo recaiu sobre a
evasão, sendo identificados aspectos relacionados ao âmbito individual, institucional e
socioeconômico.

Quanto aos limites e desafios registrados no texto, entre outros aspectos, merecem
destaque  as  seguintes  constatações:  a)  a  UFFS  tem  dificuldade  em  identificar  os
problemas  de  ensino  e  aprendizagem dos  estudantes  e,  por  isso,  não  consegue
identificar os alunos com probabilidade de evasão; b) há falta de preparo e atualização
didático-pedagógica do corpo docente, desconhecimento do projeto formativo da UFFS
e do público-alvo das licenciaturas;  c)  os currículos não estão focados na formação
docente, e alguns componentes curriculares possuem pré-requisitos muito rígidos que
inviabilizam a continuidade do curso caso ocorra uma reprovação em CCR básico; d) as
condições  de  infraestrutura  e  o  acervo  das  bibliotecas  ainda  são  limitados  e
insuficientes;  e)  não  há  mecanismos  para  enfrentar  o  problema  da  retenção;  f)  há
dificuldades em conciliar a vida de trabalhador com a vida de acadêmico (disposição
física e intelectual e falta de tempo para estudar), e o conflito de culturas, entre aquela
que o acadêmico conhece da sua cidade de origem e aquela onde está inserido, precisa
ser avaliado; g) a desvalorização da profissão de professor em todos os aspectos (social,
econômico e cultural) serve de estímulo à desistência de cursar as licenciaturas.

Diante dessas limitações, foi lançado um conjunto de proposições, dentre as quais
se destacam: a) a necessidade de um trabalho mais articulado entre Núcleo de Apoio
Pedagógico (NAP), Coordenação Acadêmica, Colegiados dos cursos, Setor de Assuntos
Estudantis,  DCE  e  Fórum  dos  coordenadores,  envolvendo  toda  a  comunidade
acadêmica;  b)  a  revisão  dos  critérios  de  retirada  de  auxílio  do  aluno  que  possui
reprovação; c) a divulgação sistemática e efetiva do perfil do egresso de cada curso,
indicando as possibilidades de inserção no mercado de trabalho e habilitando o futuro
universitário a fazer uma avaliação mais realista de seus desejos e/ou potencialidades
antes do ingresso em um curso de nível superior; d) a necessidade de romper com uma
visão simplista da rotina acadêmica, através de propostas de trabalho qualificadas que
oportunizem a usufruir as atividades oferecidas pela Instituição; e) a construção de uma
política de grupos de estudos entre discentes; f) a necessidade de investigar e analisar
dados  de  tendência  de  desistência  e  reprovação  nas  fases  iniciais  dos  cursos;
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g)  identificação  das  dificuldades  básicas  de  aprendizagem  como  alternativa  de
superação dos desafios acadêmicos vinculados ao desenvolvimento das monografias,
trabalhos de conclusão de curso (TCCs) e estágios, que são motivadores do processo de
evasão;  h)  a  necessidade  de  aperfeiçoar  o  processo  seletivo,  visando  aproximar  os
conhecimentos do aluno com o perfil  ideal  do ingressante requerido pelo curso,  em
concordância  com os  Projetos  Pedagógicos  dos  Cursos,  minimizando  o  número  de
alunos sem identificação com o curso; h) a reavaliação do campo de atuação do Núcleo
de Apoio Pedagógico, que se propõe a dar suporte aos docentes, tem atingido o objetivo
de refletir com os professores, de maneira individual e coletiva, sobre metodologias de
ensino, dificuldades acadêmicas, números de evasão e retenção e seus motivos, assim
como a proposição de ações para sua prevenção e superação, principalmente nos casos
das  disciplinas  com  maior  índice  de  trancamento,  desistência  e  retenção;
i) a oportunidade de momentos de formação que mobilizem os professores para rever
sua postura de ensino, adaptando-a diante das necessidades específicas do público-alvo
que a  UFFS optou para garantir  acesso;  j)  a  discussão e  avaliação da viabilidade e
implementação de alternativas – monitorias, tutorias, programas de nivelamento, etc..

c)  Eixo  Temático  3:  Quadro  docente  das  licenciaturas:  titulação,  produção,
política e ações de formação continuada dos professores das licenciaturas na UFFS

As análises desse eixo temático focaram na titulação e na produção docente e
avaliaram  sua  vinculação  e  seu  compromisso  com  a  formação  de  professores  da
educação básica pública.

Quanto aos limites e desafios apontados, entre outros aspectos, destacam-se: a) o
reconhecimento de que a UFFS não tem construído uma política para a contratação
docente vinculada ao perfil de formação constante nos princípios institucionais e nos
PPC das licenciaturas,  sendo comum a seleção dos candidatos através de bancas de
pesquisadores especialistas na respectiva área de conhecimento; b) o registro de que o
quadro  docente  das  licenciaturas  na  UFFS  responde,  em  geral,  ao  formato  3+1
(formação específica + formação pedagógica definida pela legislação pré-LDB), sendo a
formação  para  o  exercício  da  docência  na  educação  básica  confiada  a  um  grupo
pequeno de docentes, em geral 2 ou 3, com formação no ensino, sem conexões claras
com  o  Domínio  Conexo  das  licenciaturas;  c)  a  identificação  das  produções  e
publicações fortemente voltadas para as áreas específicas de formação dos docentes, nas
quais a escola raramente figura como objeto de investigação; d) a indissociabilidade
entre  ensino,  pesquisa  e  extensão  está  focada  nas  ações  individuais  do  docente,
especialmente em seus projetos de pesquisa, devido à falta de políticas integradoras e de
programas mais contínuos que articulem, no âmbito dos projetos dos cursos, o ensino, a
pesquisa e a extensão.

Para  superar  essas  limitações,  foram  lançadas,  entre  outras  proposições,  as
seguintes:  a)  construir  uma  política  institucional  para  a  contratação  docente  que
fortaleça a seleção de professores qualificados para atuar nas licenciaturas; b) promover
a  participação do conjunto  dos  docentes  das  licenciaturas  em programas  de  ensino,
pesquisa e extensão vinculados à formação continuada dos professores das escolas da
educação básica; c) fortalecer o diálogo entre graduação e pós-graduação stricto sensu
de forma que esta assuma as dimensões do currículo institucional e as preocupações
com a formação docente para o âmbito da pós-graduação;  d) construir  uma política
institucional que integre mais fortemente as atividades de ensino, pesquisa e extensão
no âmbito dos PPCs; e) construir um centro de formação de professores (de graduação e
pós-graduação) em cada  campus, tendo por base as áreas nucleares já existentes nos
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campi; f) construir políticas de formação continuada para os docentes das licenciaturas e
fortalecer  o  campo  de  atuação  do  NAP,  vinculando  a  progressão  dos  docentes  às
participações nas atividades de formação continuada por ele promovidas.

d) Eixo Temático 4: Gestão pedagógica dos cursos de licenciatura: o papel do
NDE, dos colegiados e do coordenador de curso

As análises dessa temática estão voltadas  para a  atuação das  coordenações de
curso, NDEs e colegiados de curso.

Com relação aos limites e  desafios apontados,  entre outros aspectos,  merecem
destaque: a) a ausência da cultura do planejamento coletivo, envolvendo a discussão de
projetos de ensino, pesquisa e extensão e dos planos de ensino; b) a evidência de que o
currículo institucional, estruturado na forma de domínios curriculares, opera, de fato, de
forma fragmentada, e o Domínio Conexo, que tem função primordial na integração das
licenciaturas, não tem conseguido produzir as conexões necessárias dentro e fora do
curso; c) a existência de pouca integração entre o ensino, a pesquisa e a extensão e a
dificuldade  que  os  cursos  têm de  perceber  a  pesquisa  e  a  extensão  como parte  do
currículo,  do percurso formativo,  e de integrá-las no processo de planejamento e de
ações  do  curso;  d)  a  observação,  em  muitos  cursos,  de  altos  índices  de  evasão  e
retenção,  os  quais  vêm se  naturalizando,  sendo  poucas  as  iniciativas  desenvolvidas
pelos colegiados e NDEs com vistas à reversão desse quadro; e) a falta de sintonia com
o compromisso institucional da formação de professores para a docência na educação
básica, na maioria dos cursos, na composição do quadro docente, especialmente quando
da definição do perfil do profissional para contratação dos professores; f) a política de
contratação resultou numa certa cultura bacharelesca, que se reproduz no âmbito dos
projetos de iniciação científica e dos TCCs, e que faz com que os colegiados e NDEs
encontrem grande dificuldade em refletir e discutir os problemas didático-pedagógicos
vinculados  ao exercício  da docência  na  educação superior,  como o planejamento,  a
avaliação, a aprendizagem, a reprovação e a evasão, a educação inclusiva, entre outros;
g) uma grande rotatividade docente e no exercício das funções de coordenação de curso,
assim como pouco  preparo  para  o  exercício  desses  cargos;  h)  a  pouca  adesão  dos
professores  às  tarefas  coletivas,  pois  muitos  só  se  ocupam  com  seus  projetos
individuais, fator que resulta na concentração de atividades formativas da docência em
torno de um grupo reduzido de professores; i) a sinalização de que muitas ações das
pró-reitorias  são  desarticuladas,  o  que  ocasiona  a  sobreposição  de  ações  e
planejamentos.

Em busca da superação dessas limitações, foi feito um conjunto de apontamentos,
dentre os quais destacamos: a) repensar e fortalecer o Domínio Conexo, tornando-o um
espaço de reflexão/formação da docência na UFFS; b) garantir que a coordenação dos
cursos exerça sua função pedagógica e trabalhe para que ela seja mais articulada com as
demais  licenciaturas;  c)  organizar  momentos  de  planejamento  coletivo,  seminários,
mesas-redondas,  em que os docentes das áreas possam refletir  sobre o currículo,  as
práticas  e  ações  pedagógicas,  as  relações  entre  os  conteúdos,  assim  como  fazer
avaliação  geral  do  curso  envolvendo  questões  acadêmicas  e  pedagógicas  do  curso;
d) planejar mais integradamente a oferta de componentes curriculares e a construção dos
horários no âmbito das licenciaturas; e) diagnosticar os processos de evasão e          re-
tenção e promover ações mais efetivas no âmbito dos colegiados para sua superação; f)
fortalecer  a  integração  no  planejamento  e  desenvolvimento  de  ações,  projetos  e
políticas no âmbito das pró-reitorias e dos colegiados de curso.
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e) Eixo Temático 5: A relação das licenciaturas com a educação básica e com a
comunidade regional: estágios, extensão, formação continuada, pesquisa, PIBID, entre
outros.

Os trabalhos vinculados a esse eixo temático tiveram como foco, entre outros, a
problematização:  a)  dos  processos  de  ensinar  e  de  aprender;  b)  dos  processos
avaliativos;  c)  da  organização das  atividades  de  ensino,  pesquisa  e  extensão;  d)  da
integração entre escola, universidade e comunidade; e) da formação inicial e continuada
dos professores.

Quanto aos limites e desafios identificados, entre outros aspectos, destacam-se:
a) os cursos de licenciatura possuem propostas distintas na organização dos estágios, no
que se refere à quantidade e duração de espaços e tempos de estágio e aos pressupostos
teóricos  e  encaminhamentos  metodológicos  no  seu  locus  profissional  –  a  escola;
b) o reconhecimento da existência de uma distância entre os conhecimentos trabalhados
nos  componentes  curriculares  específicos  dos  cursos,  os  conhecimentos  presentes
historicamente na escola e a prática docente na educação básica; c) uma sobreposição de
carga  horária  de  componentes  curriculares  específicos  em relação  aos  componentes
curriculares de ensino, especialmente, no caso dos estágios, na construção das propostas
pedagógicas e na organização das atividades dos cursos; d) uma grande dificuldade em
avançar  na formação interdisciplinar no âmbito da universidade e na relação com a
escola,  diante  dos  currículos  fragmentários  institucionalizados;  e)  os  processos
formativos  das  licenciaturas  não  contemplam  um  conjunto  de  temas  fortemente
presentes  nas  escolas,  tais  como  alunos  cegos,  surdos,  cadeirantes,  com  déficit  de
atenção e hiperatividade; violência no espaço da escola e da comunidade; consumo de
bebidas etanólicas e consumo de cigarro e outras substâncias psicotrópicas;  aspectos
relacionados à sexualidade, questões étnico-raciais, etc.; f) os programas e projetos de
ensino e pesquisa são pouco orgânicos e, em geral, sem continuidade, por não estarem
integrados aos PPC; g) a compreensão de pesquisa e de professor-pesquisador é, em
geral, restrita à realização de investigações científicas por áreas do conhecimento, com
sobreposição de trabalhos realizados por integrantes das licenciaturas nas escolas e as
pesquisas  realizadas  nas  escolas  respondem somente  aos  interesses  do  pesquisador,
estando pouco conectadas com a formação de professores da educação básica.

Em busca da superação dessas limitações, foi feita uma série de apontamentos,
dentre  os  quais  merecem destaque:  a)  a necessidade de ampliar  os  diálogos entre  a
Universidade e a sociedade para definir  temas e ações socialmente relevantes e que
contribuam com o aprendizado/conhecimento dos estudantes; b) o reconhecimento da
especificidade dos estágios das licenciaturas e a organização de fóruns permanentes de
discussão acerca do ECS; c) a necessidade de construir uma matriz curricular imbricada
com a  escola,  configurada  por  meio  de  exercícios  de  aproximação do estudante  do
início  ao  final  do  curso,  convertendo  a  escola  em  locus  de  formação  inicial  e
continuada; d) a organização de espaços integradores de discussão interdisciplinar e a
ampliação  de  laboratórios  de  ensino;  e)  a  definição  de  projetos  “guarda-chuva”,  de
longa  duração,  abrangendo  as  diferentes  áreas  de  conhecimento  dos  professores  e
articulando ensino, pesquisa e extensão; f) a necessidade de contemplar temáticas que
abrangem conteúdos escolares  da educação básica,  envolvendo a educação especial,
educação integral, educação das relações étnico-raciais, educação ambiental, educação
popular,  educação  escolar  indígena,  diversidade,  educação  do  campo,  entre  outros;
g) a necessidade de rever a concepção de pesquisa e pesquisador e articular os TCCs
com a formação de professores e os estágios.
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